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LrcENÇA AMBTENTAL UNICA DE supREssÃo vrcrut. N.'105/2023

DADos oo rmóveurERRENo

Proprietário do lmóvel: Andrey Cavalcanti Mechado

CPF/CNPJ: 03í.096.354-02 CAR: Não se aplica
Locelização: Av. José Augusto Loureiro, s/no, Quadra K3, Lote 04, Condomínio
Alphaville Manaus lll, Bairro Ponta Negra, Manaus-AM.

Coordenadas e ráficas de referência DaÍuír, STRGAS

Manaus-AM,0 7 JU

Rosa Ma liveira Geissler Juliano Marcos V de Souza
D Técnica Diretor nte

IMPORTANTE:
Fica erpra$amcDte o traaspoíc do Datarirl. scm o l)oaümcÍto da Origcm Florestal - DOF
O uso iÍÍÊgúlar d€str LIU implic.r ns sús invalid.çáo, bem como nâs sânçõ6 pÍçvistâs nâ legislação;
Estê Documcnto Dio conÉm emendls ou rasuras:

Eslc Documcnto dcve peÍmaíaccÍ Ío local da axplorrçào pera efeito de liscâliz!ção (frÊ . e veÍso)
O volume &toriztdo nào quitr volume pcndênte de Íeposição floÍestal;
Os dados técnicos do ptojeto §o de intcira Ílsponssbilidade do rcsponsávêl iécnico

www.ipaam.am.gov.br
twittêr.com/lpaamAMl
instagÍâm-com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaam.am. gov.br

Fú)e.(92\ 2123$721 I 21234731
Av. Merio Ypirânga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Empresa/lnteressado: Andrey Cavalcanti Machado

Endereço p/correspondência: Av. Ephigênio Salles, no 428, Ed. Nau
Capitânia, Parque Dez de Novembro, Manaus-AM.

CEP:69.055-010

CNPJ/CPF: 031.096.254-02 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98148-7018 E-mail : limamattos@outlook.com

Processo no. 9865/2023-93 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: Autorização para Supressão Vegetal -ASV

Área a ser suprimida: 0,0450 haRecibo SINAFLOR: 2í3í9237
Resistro No IPAAM: 1012.2321 Compensação Ambiêntal: NA

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 9,3787 st de lenha
OBS: Na eventual necessidade de transporte da volumetria de produtos decorrente da
supressão vegetal, o intêressado deverá cadastrar projeto dê Autorização de Uso de Matéria-
Prima Florestal - AUMPF junto ao SINAFLOR para avaliação e posterior emissão de nova
AutorizaÇão.

Finalidade: Autorizar a supressáo da vegetaçáo para construção de unidade residencial, em
uma área de 0,M50 ha.

Potencial PoluidorrDegradador: NA Porte: Micro Validade: 01 Ano

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução: Paulo Romeu Lammel Hendges

Anotação de Responsabilidade Tócnica-ART: 4M20230386'1 í4 (Chave: wYOWd)

Vértice Lâtitude Longitude Vértice Latitude Longitude
M-01 03"03'25.65720'S 60"05'46.6.1040"W M-03 03ô03'26.22600',S ó0"05'45.84840-W
M-02 03'03'2ó. 12880'S 60.05'46.82400"W M-04 03'03'25.84.140',S 60"05'45.70440'W
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VÀLIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." I05/2023

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, ú teú validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico Íegional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico
de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais,
conforme art.24, da t ei n.3.785 de 2,t de julho de 2012;

2. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental Única deveú ser requerida num prazo mínimo de
120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de2012;-

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto aÉs a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo seÍ solicitada nova Licenç4 com ônrc para o int€ressado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma devendo
o interessado requereÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes
itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Federal,
Estadual e Municipal;

6. A presente Autorização de Supressão Vegetal - ASV esú sendo concedida com base nas informações
constantes no processo n" 98652023-93, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;

?. Manter integral as Áreas de Preservaçâo Pe.Ímanente, conforme estabelecido a Lei n." 12.651112e
12.727/2012;

8. Proteger o solo.e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos,
graxas, inseticidas, agÍotóxicos, tintas e outros);

9. Em caso de solicitação de renovação, o executoÍ deve apresentar relatório parcial da supressão da
vegetação executada conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectivâ ART do

. profi ssional habilitado;
10. Fica proibida a intenupção dos cursos d'águ4 quando da construção das vias de acesso parâ

transposição na área;
I l. Esta LAU de SupÍessão Vegetal autoriza somente a extEção das esÉcies e volumetria listadas;
12. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaíba

(Copaifera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05;

13. Não são passiveis de exploração para Íins madeireiros a Castanheira (BeÍholletia excelsa) e a
Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o
Decreto Federal n" 5.975106;

14. A doação de produtos da volumetria autorizada não dispensa o transporte sem o Documento de
Origem Florestal - DOF;

15. Após a emissão da AUTEX e posterior declaração de coÍe no SINAFLOR, os cÉditos dos produtos
ficarâo disponíveis no DOF para destinação;

ló. Os créditos de Reposição Florestal serão cadâstrados no pPF/CNPJ do {etentor da LAU, ou caso
solicilado via requerimento no ato do protocolo, para teÍcehos indicados pelo detentor da lic€nça;

17. Quando cabível, comprovar o cumprimento da Compensação Ambientâl no prazo de 30 (trinta) dias;
18. A saída de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja considerado econômica ou

logisticamente inviável deveú ser devidamente justificada;
19. ConÍirmados os indícios de comercializzç*o irregulaÍ de créditos no sistema DOF será procedido a

Suspensão e/ou Cancelamento da LAU e respectiva AUTEX;
20. O interessado deve apresentaÍ relatório final da atividade de supressão da vegetação com a respectivâ

ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivÍduos retirados,
volume, comprovação da destinação do material vegetal, coordenadâs geográficas, registro
fotográfico e outras informações pertinentes no prazo de validade da licença;

21. Na ocorrência de espécies protegidas na forma da Lei durante a execução da atividade de supÍessão
vegetal, informar a este OEMA imediatamente e solicitar o corte destes indivíduos arbóreos;

22. Não é permitüa a realizÀçâo de queimada na área objeto desta autorização.


